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    CAPÍTULO 1: A CONSTRUÇÃO DE UMA IDENTIDADE


    1.1. CONTEXTUALIZANDO A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA


    Na atualidade, o coordenador pedagógico exerce, no universo educacional, uma função primordial, no sentido de que é ele quem favorece articulações de diferentes naturezas a fim de potencializar e viabilizar o processo e a relação ensino-aprendizagem. Objetivando compreender a trajetória desse profissional, torna-se relevante conhecer o percurso e as implicações do cargo nos eventos e na composição histórica da educação no Brasil. Esse conhecimento possibilita analisar, refletir e ampliar o passado a fim de que o presente possa ser redimensionado no que tange à práxis desse profissional. Sem a pretensão de esgotar o tema, apresenta-se um breve percurso histórico para elucidar algumas contribuições que estruturaram a profissão.


    Autores como Ribeiro (1998) e Saviani (2006) apresentam estudos importantes nessa área, descrevendo o percurso do coordenador pedagógico desde a presença dos Jesuítas no Brasil. Perpassam as reformas e influências políticas, sociais e educacionais que ocorreram no país, as mudanças nas funções do cargo e do próprio profissional, as evoluções e transformações na nomenclatura do cargo, influenciadas pelas reformas que ocorriam no interior das escolas. Todo esse processo inserido em estruturações e organizações escolares, bem como nos sistemas estatais e nacionais, chegando a uma orientação laica, na atualidade, com as redes escolares como são constituídas e conhecidas.


    1.1.1. QUANDO SURGE A FIGURA DO COORDENADOR PEDAGÓGICO


    O início da educação no Brasil tem seus primeiros registros por volta de 1549, com a vinda dos Jesuítas, cuja tarefa educativa era converter os nativos, aculturando-os e objetivando criar uma comunidade civilizada e religiosa no país colônia, culminando com os interesses da Igreja e do Estado. Segundo Ribeiro (1998), o Ratio Studiorum, após 1570, caracterizou-se por um plano de ensino que intentava orientar como deveria ser a oferta dos estudos aos nativos; foi reformulado consecutivas vezes até 1599. Desde essa época, já havia a presença de um supervisor – o Prefeito Geral dos Estudos – para monitorar as práticas e a aplicação de um conjunto de regras, responsabilizando-se pelo ensino na comunidade, e cujas funções eram: cuidar do planejamento, da organização e da orientação do fazer e do processo pedagógico, observação das ações, posturas e condutas dos docentes e dos alunos. O cargo reportava diretamente ao diretor e o informava a respeito de qualquer prática ou procedimento que não estivesse condizente com o conjunto de normas e critérios estabelecidos naquela estrutura educacional.


    Caminhando pela história e referendando a segunda metade do século XVIII, a Reforma Pombalina resultou em uma interferência negativa para a ação dos Jesuítas e culminou com a extinção desse sistema de ensino, levando, com esse processo, o cargo de Prefeito Geral dos Estudos. Nesse contexto, a história descreve um retrocesso na área educacional, segundo Saviani (2006), pois, nesse período, a proposta de um agente de supervisão se mantinha presente, mas fora englobada pelas particularidades político-administrativas, portanto as funções de inspeção e direção foram mescladas em outros cargos: diretor geral, direção, coordenação e orientação pedagógica e ensino. O cargo passava a ser denominado de comissário ou diretor de estudos nas localidades.


    Com a presença da corte portuguesa no Brasil, com a abertura dos portos ao comércio exterior – finalizando com o monopólio português –, e com a chegada da família real (em 1808), desencadeiam-se transformações na Colônia, provocando mudanças na educação, por exemplo, no ministrar das aulas regulares (ou régias), que passaram a ser realizadas por docentes leigos; no entanto, a proposta de uma supervisão mantinha-se, mas estava restrita ao diretor geral e aos comissários de estudos (Ribeiro, 1998).


    Novas mudanças foram trazidas à educação brasileira com a Independência do Brasil. Por volta de 1827, a primeira instrução pública foi formulada, incentivando as escolas iniciais em cidades, vilas e vilarejos mais populosos; porém, ainda com prevalência de uma inspeção sob o formato de vigilância e punição aos aprendizes. Observa-se, portanto, que a figura e a função do coordenador pedagógico se esboçam e se tornam mais evidentes na condição de cargo e de presença no contexto educacional.


    Os estudos apontam que, até 1920, poucas alterações foram realizadas na educação brasileira, mantendo-a nos moldes tradicionais, sem inovações em seus planos legais, estruturais e/ou práticos. A partir desse ano, surgem discussões, pressões e necessidades de uma ampliação do sistema escolar, fato que promoveu a criação da Associação Brasileira de Educação, do Departamento Nacional de Ensino e do Conselho Nacional de Ensino, desmembrando o setor administrativo do setor técnico, os quais eram vinculados ao Conselho Superior de Ensino. Esse processo foi fundamental para a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, favorecendo o aparecimento do supervisor, agora distanciado das figuras do inspetor e do diretor. Segundo Saviani (2006), o supervisor, a partir desse momento, passa a se responsabilizar pelo setor técnico da educação, e o diretor, pelo setor administrativo.


    Em 1935, foi criado o primeiro curso superior de formação de docentes, objetivando qualificar os professores para o magistério. A Escola de Professores foi incorporada à Universidade do Distrito Federal por meio do “Decreto-Lei nº 1.190, de 04 de abril de 1939, a partir da organização da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, […] visava à formação de bacharéis e licenciados para várias áreas, inclusive o setor pedagógico” (Furlan, 2005).


    Na década de 1950, foram inaugurados o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), espaços que compreendiam a educação como capacidade de formação de técnicos e profissionais que pudessem ser implementados nas indústrias e nas empresas privadas nos países de primeiro mundo (na época, Estados Unidos da América e Inglaterra eram os mais procurados). Com esse objetivo, o enfoque voltava-se para o setor administrativo, visando a mão de obra mais técnica, disciplinada e qualificada. Esse quadro favorece o surgimento do supervisor escolar (Placco, Almeida & Souza, 2011a, p. 239).


    Todo esse processo de reestruturação do ensino brasileiro desencadeia a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em 1961, existindo, a partir de então, uma organização estatal com a criação do Ministério da Educação e das Secretarias Estaduais de Educação. Diante do novo contexto, foi necessária a formação de profissionais que pudessem operar nessas novas estruturas e moldes. Assim, os Cursos de Pedagogia eram os responsáveis pela formação dos pedagogos que se tornavam técnicos ou especialistas em educação e passavam a exercer várias funções, dentre elas, a função de supervisor escolar (Saviani, 2006).


    Em 1964, instaura-se a Ditadura Militar no país, passando a educação para os moldes da Pedagogia Tecnicista, cujas características centrais eram o autoritarismo, a repressão, a fragmentação e o mecanicismo. A supervisão, então, nutre-se dos verbos acompanhar, controlar e direcionar todo o processo de ensino; refletindo, espelhando e reproduzindo o contexto histórico nacional. A promulgação da Lei 5.692/1971, pelos militares, influenciou a maioria dos estados e instituiu a Reforma de Ensino de 1º e 2º Graus, passando a definir funções, no cenário do magistério, que expressassem as ações supervisoras no sistema educacional e nas escolas (Senado Federal, 1971). Encontram-se, nesse contexto, as variadas nomenclaturas para esse profissional: “supervisor escolar, pedagogo, orientador pedagógico, professor coordenador” (Placco, Almeida & Souza, 2011, p. 239).


    Em meados de 1970, as ideias desenvolvimentistas que emergiam com o milagre econômico tentavam uma convivência com a repressão que se impunha na sociedade, com a falta de democracia e de liberdade. As mudanças e pressões do mercado de trabalho desvelavam a divisão que já se apresentava na prática, há muito tempo, entre as ações do pedagogo licenciado (professor atuante) e as do bacharel (atividades de orientação, administração, supervisão e inspeção das escolas e do sistema escolar). Nesse contexto, o Curso de Pedagogia redefine suas diretrizes, bem como seu campo de trabalho. Nesse período, segundo Maria Ângela Aguiar et al. (2006), era necessário promover mudanças estruturais nas licenciaturas e, por isso, apontava-se para a extinção do Curso de Pedagogia, quando da aprovação, no CFE, das Indicações nº 67/68/1975 e nº 70/71/1976, que explicitavam a respeito: dos Estudos Superiores de Educação, da Formação Pedagógica das Licenciaturas, do Preparo de Especialistas em Educação e da Formação de Professores de Educação Especial (Aguiar et al., 2006, p. 823). Logo, a partir da Lei 5.692/71, houve a regulamentação da organização das atividades docentes e não docentes na instituição escolar, dentre elas, a de supervisor pedagógico que, tendo um perfil definido no seio do autoritarismo militar e um tecnicismo que influenciava a área pedagógica, passou a ter um papel relevante no desenvolvimento do trabalho docente na escola.


    A função do supervisor pedagógico, nesse universo histórico e político, destacava-se como aquele profissional que era formado ideologicamente para atuar como um fiscalizador, mantendo o controle dos docentes de forma repressiva e intimidadora. Assim, essa postura se refletia na relação com a equipe de trabalho, que rejeitava o supervisor pedagógico por conta desse perfil de atividades. Desde esse período, conforme afirma Vasconcellos (2007), a necessidade de uma definição do papel e da função do coordenador pedagógico já se fazia urgente, devido à associação de sua figura ao supervisor pedagógico de outrora.


    Durante a década de 1980, variadas mudanças ocorreram no cenário político do Brasil em função dos movimentos de professores, vinculados e articulados com a reformulação das diretrizes da pedagogia, com o movimento das “Diretas Já” (1983-1984), com a eleição indireta de Tancredo Neves (em 1985) e também com a promulgação da Constituição Federal (em 1988). Esse contexto histórico assinalava uma mudança de consciência, portanto, uma nova mentalidade que objetivava novas conquistas sociais e, evidentemente, a não aceitação de práticas impositivas e autoritárias (Silva, 2002).


    Nessa década, verificou-se uma crise econômica e política que levou o país a altos índices de inflação, aumentando a dívida externa, sinalizando tempos difíceis e a necessidade urgente de que se vislumbrassem soluções, alterações e propostas que transpusessem o cenário econômico da nação. Em função desse contexto, segundo os estudos de Silva (2002), o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI) influenciaram os serviços de suporte, os planejamentos, o ritmo e a direção na área da educação, mantendo uma subordinação dos procedimentos econômicos a esses dois organismos internacionais na política interna do Brasil, incluindo as políticas públicas educacionais.


    Mantendo a referência dos fatos vividos na década de 1980, bem como a influência dos órgãos citados, segundo Silva (2002), os rumos das políticas educacionais do país foram estruturados, inserindo conceitos como eficiência, autonomia, liderança, parceria, competitividade, dentre outros, os quais denotavam aspectos de modernidade ao profissional da área pedagógica na busca pela eficiência, produtividade e qualidade. Nesse sentido, o até então supervisor escolar torna-se um elemento desconectado dos interesses para o cenário político e econômico que se configurava, sendo necessário construir um novo perfil que sustentasse a qualidade educacional, incluindo os resultados para e na aprendizagem. Sendo assim, adotava-se o termo coordenador pedagógico, cargo que assumiria a função que outrora era desempenhada pelo supervisor pedagógico. Esta última nomenclatura, mesmo amparada pela Lei nº 5.692/71, iniciava seu declínio, em termos de uso, dando lugar à nova denominação, a qual postula-se como definitiva nos anos 90, com a Lei nº 9394/96.


    Importante ressaltar que os moldes da supervisão no Brasil sofreram fortes influências dos modelos dos Estados Unidos, no século XVIII – especificamente no governo de Juscelino Kubitschek –, como Inspeção Escolar. É nesse período que ocorre a parceria entre o MEC – Ministério da Educação e Cultura – e os Estados Unidos, criando o Plano de Assistência Brasileira, o qual pressupunha a ida de professores brasileiros aos Estados Unidos para ampliar seus conhecimentos com especializações em supervisões (Vasconcelos, 2007).


    A Constituição de 1988 promoveu significativas mudanças para a educação no Brasil, numa proposta de universalização do ensino com bases na autonomia e na gestão democrática. Essa proposta fez emergir um olhar para um profissional que tivesse uma prática pedagógica que focalizasse a formação continuada do docente, bem como do aluno, promovendo um ensino com mais qualidade. Nesse contexto, o supervisor ou orientador pedagógico passa a ser redimensionado em suas funções, seus papéis e, até mesmo, em sua nomenclatura, pois, a partir de 1980, o termo coordenador pedagógico é adotado e esse profissional assume as funções do cargo de supervisor pedagógico. Com a Lei nº. 9.394/96, em meados de 1990, esse termo foi estabelecido definitivamente. Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB),


    A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. (Senado Federal, 1996, art. 64).


    Há, portanto, a criação dos critérios básicos para a função do coordenador pedagógico – garantindo um modelo de gestão pedagógica –, bem como para a sua formação, configurando, assim, um perfil de profissional que objetivava garantir uma qualidade para a educação e para os resultados na relação ensino-aprendizagem. Iniciava-se o alinhamento da práxis desse profissional com o seu propósito de base: cuidar das questões pedagógicas, atuando em benefício de docentes, educandos e da relação ensino-aprendizagem (Vasconcelos, 2007).


    A repercussão de todo esse contexto histórico nos anos 90, sobretudo pela influência dos organismos internacionais, é intensa, principalmente, porque tais organismos passam a ter uma força de atuação ao longo desses anos, redimensionando e reapresentando a relevância do sistema educacional, perante o governo federal e as secretarias, em uma sociedade capitalista, com suas características econômicas e políticas pertinentes ao momento histórico que se configurava.


    A interferência – ou, como pontua Silva (2002), a consultoria – do Banco Mundial, por meio de técnicos que direcionaram e orientaram as modificações na legislação do país, favorecia a flexibilização das normas que esculpiam o trabalho do professor e, portanto, a sua
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